
4 4  Co n j u nt u r a  E co n ô m i c a  |  J u n h o 2024

Judicialização da 
saúde: reflexões 
e estratégias 
para o Brasil1

lidade de produtos ou serviços de 
saúde já incorporados no sistema, 
mas que não são ofertados em algu-
mas localidades devido à ausência 
de algum fator para sua produção 
(profissionais e equipamentos, por 
exemplo). A segunda categoria é mo-
tivada pela indução de demanda de 
novas tecnologias, que normalmente 
têm custo elevado e ainda não foram 
incluídas no rol de produtos e proce-
dimentos subsidiados. 

A judicialização intermediada 
por essa segunda categoria altera 
a decisão de alocação de recursos 
além de comprometer o orçamento. 
Atualmente, apenas os gastos com 
processos judiciais relacionados à 
oferta de medicamentos consomem 
em torno de R$ 1 bilhão, 25% dos 
recursos do Componente Especia-
lizado da Assistência Farmacêuti-
ca.3 A decisão judicial é geralmente 
motivada pelo benefício individual, 
perdendo de vista o bem-estar social 
e colocando em xeque as diretrizes 
da universalidade e da equidade do 
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Um fenômeno que aflige gestores 
no Brasil é a judicialização da saú-
de. O direito à saúde no marco le-
gal brasileiro prevê como diretriz a 
integralidade da atenção à saúde, 
compreendida como o acesso aos 
bens e serviços de saúde em todos os 
níveis de atenção. Entretanto, usual-
mente, esse conceito é interpretado 
como um direito de acesso a todos 
os bens e serviços de saúde, podendo 
fomentar o processo de judicializa-
ção. Segundo informações do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ),2 
em 2023 foram registrados 351 mil 
processos judiciais novos no SUS e 
esse fenômeno tem se agudizado ao 
longo dos anos. Entre 2020 e 2023, 
o SUS registrou um crescimento de 
57% no número de processos, tendo 
como principal motivo a demanda 
por medicamentos.

De forma sintética, podemos clas-
sificar os processos de judicialização 
no SUS em duas principais catego-
rias. A primeira inclui os processos 
que ocorrem devido à indisponibi-
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SUS. A decisão de financiar um 
serviço por meio da judicialização 
não considera as necessidades da 
sociedade e não inclui uma política 
de priorização dos gastos. Adicio-
nalmente, a aquisição de medica-
mentos por meio da judicialização 
envolve problemas de logística de 
transporte e armazenamento e im-
pede a negociação de preços devido 
à necessidade de se atender a uma 
demanda imediata. Esses fatores re-
sultam em ineficiências no processo 
de compra dessas tecnologias.

Fenômeno crescente
A judicialização é um fenômeno 
que vem crescendo nos últimos 
anos, sobretudo na América Latina. 
No Brasil, um elemento que con-
tribui para alimentar esse processo 
é o desenho misto do sistema de 
saúde. Os prestadores privados po-
dem induzir o uso de novas tecno-
logias não disponíveis no SUS, uma 
vez que estes não necessariamente 
seguem os protocolos e diretrizes 
definidos pelo Ministério da Saúde 
(MS). Em países onde o sistema é 
majoritariamente público, a decisão 
de incorporação de novas tecnolo-
gias é mais centralizada. No Brasil, 
a judicialização é uma oportunidade 
de exploração de ganhos financeiros 
por meio de indução de demanda. 
Evidências empíricas sugerem asso-
ciação entre médicos, advogados e a 
indústria farmacêutica na proposi-
ção desses processos judiciais. 

A indústria farmacêutica tem 
exercido papel determinante na ju-
dicialização de medicamentos. Os 

casos mais emblemáticos se referem 
aos medicamentos para doenças ra-
ras ofertados por preços excessiva-
mente onerosos e que colocam em 
xeque a sustentabilidade de qual-
quer sistema. Um exemplo icônico 
foi o anticorpo monoclonal eculi-
zumabe para tratamento de uma 
doença rara genética. Esse medica-
mento foi obtido por meio de judi-
cialização antes de ter seu registro 
aprovado pela Anvisa, que ocorreu 
em 2017. Entre 2009 e 2018, o 
gasto com o eculizumabe totalizou  
R$ 2,44 bilhões. 

A introdução de medicamentos 
sem a sua eficácia comprovada tem 
tornado o Brasil um grande expe-
rimento de mundo real financiado 
com recursos do SUS. Essa questão 
já alcançou os órgãos máximos de de-
fesa no país, e em 2019, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) desobrigou 
o Estado de fornecer medicamentos 
não registrados na Anvisa. Essa de-
cisão, entretanto, vem acompanha-
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da de excepcionalidades, que ainda 
deixam oportunidades para judiciali-
zação. Na ausência de registro sanitá-
rio, a concessão judicial pode ocorrer 
para medicamentos sem substitutos 
terapêuticos, mas que já tenham sido 
registrados por agências internacio-
nais renomadas de regulação. Essa 
situação se aplicaria quando a análise 
do pedido de registro pela Anvisa já 
tenha ultrapassado os prazos estipula-
dos pela regulação. 

Desde 2003, diversas iniciativas 
institucionais foram implementadas 
para normatizar a lista de procedi-
mentos ofertados pelo SUS e esta-
belecer uma política para a incorpo-
ração de novas tecnologias no setor. 
Em 2011, por meio da Lei no 12.401, 
foi criada a Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no Sis-
tema Único de Saúde (Conitec) que 
é responsável por atualizar a lista 
dos procedimentos e medicamentos 
disponibilizados pelo SUS. Essa lei 
estabelece limites e critérios para a 
incorporação de tecnologias respal-
dados em evidência científica acerca 
da eficácia, efetividade e segurança 
dos novos produtos, bem como dos 
custos envolvidos. Além disso, a 
avaliação da incorporação conside-
ra o valor e o impacto orçamentário  
da tecnologia. 

Estudo recente mapeou 78 ini-
ciativas implementadas em insti-
tuições públicas para enfrentar a 
judicialização da saúde no Brasil.4 
Essas iniciativas fazem parte de um 
movimento de aproximação do Ju-
diciário com gestores para auxiliar 
no processo de tomada de decisão 
judicial. Uma iniciativa importante 
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foi liderada pelo CNJ em 2016 com 
a criação do sistema e-NATJUS que 
consiste em um banco de parece-
res e notas técnicas com evidências 
científicas para subsidiar a decisão 
dos magistrados. O resultado dessas 
iniciativas ainda é pouco conheci-
do. Uma experiência avaliada foi a 
parceria realizada entre o Núcleo de 
Avaliação de Tecnologias em Saúde 
(NATS-HC/UFMG), Secretaria 
Estadual de Saúde e Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, que pre-
cedeu o e-NATJUS. O NATS, sob 
demanda do Tribunal de Justiça, 
elaborava pareceres técnicos apoia-
dos na evidência clínica e em deci-
sões oficiais do MS. Essa parceria se 
mostrou uma experiência de suces-
so, permitindo redução de 32% dos 
gastos em sentenças judiciais entre 
2013 e 2014. 

Os desafios à frente
As experiências identificadas mos-
tram que essas iniciativas têm sido 
implementadas de forma localizada, 
heterogênea e voluntarista pelas se-
cretarias estaduais e municipais de 
Saúde. Um desafio é a proposição de 
medidas que não firam a liberdade 
jurídica na tomada de decisão, mas 
que priorizem o bem-estar social, 
garantindo os princípios da univer-
salidade e integralidade do cuidado. 
Ao mesmo tempo é preciso conter a 
influência da indústria farmacêuti-
ca e dos prestadores na judicializa-
ção. Em muitos casos, o Brasil tem 
financiado novos medicamentos 
para o tratamento de doenças que 
já possuem alternativas igualmen-

te eficazes disponíveis no SUS. O 
caso da atrofia muscular espinhal 
(AME) ilustra essa situação. Exis-
tem atualmente três medicamentos 
para o tratamento de crianças que 
sofrem dessa condição. Por ser uma 
doença rara, os resultados de eficá-
cia e de custo-efetividade obtidos 
pelos estudos são frágeis do ponto 
de vista metodológico. Esses três 
medicamentos são extremamente 
onerosos, e já foram incorporados 
no SUS. De acordo com o relatório 
da Conitec, o impacto orçamentá-
rio com a incorporação de um deles 
foi estimado entre R$ 126 e R$ 217 
milhões. Há evidências de que al-
gumas crianças estejam recebendo, 
por meio da judicialização, mais de 
um medicamento, o que não seria 
indicado clinicamente. 

O fenômeno da judicialização é 
atualmente um dos grandes desafios 
a ser enfrentado no SUS e na saúde 
suplementar. Neste artigo abordamos 
a judicialização no SUS, reconhecen-

do que o fenômeno é também preo-
cupante na saúde suplementar, mas 
com motivações diferentes. Garan-
tir o direito à saúde é fundamental 
e previsto na Constituição Federal 
brasileira. No entanto, o uso indis-
criminado dessa ferramenta como 
forma de acessar os bens e serviços 
de saúde desconsidera os impactos 
na sustentabilidade financeira, efici-
ência e equidade e coloca em risco 
um dos maiores sistemas públicos 
de saúde do mundo. Para enfrentar 
a judicialização no Brasil, é funda-
mental que o MS, Poder Judiciá-
rio, associações de pacientes, ANS, 
indústria farmacêutica e os profis-
sionais de saúde reconheçam o seu 
papel em um processo de responsa-
bilidade compartilhada. A judiciali-
zação é um jogo com vários atores, 
cada um atuando para maximizar 
seus ganhos. O resultado desse jogo 
é um sistema de saúde insustentável 
nos setores público e privado. �
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